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Resumo: 

Na avaliação da suscetibilidade a movimentos de vertente, a cartografi a produzida 
deverá integrar não só as áreas de iniciação do movimento, como também aquelas 
potencialmente atingidas pelo material mobilizado. Este objetivo é alcançado 
através da separação da análise da suscetibilidade em duas componentes 
distintas: (i) a primeira componente, que é também a mais explorada na literatura, 
corresponde à modelação das áreas de iniciação do movimento; (ii) a segunda 
componente refere-se à modelação das respetivas áreas de propagação, utilizando, 
como input, os mapas com a delimitação das potenciais áreas de rutura. Neste 
trabalho é feita a avaliação da suscetibilidade à ocorrência de fl uxos de detritos na 
bacia hidrográfi ca do rio Zêzere (Serra da Estrela, Portugal). Para a identifi cação 
das potenciais áreas de rutura recorreu-se a um método estatístico bivariado 
(Valor Informativo) e a simulação das áreas afetadas pela passagem e deposição 
do material transportado foi sustentada por um algoritmo hidrológico simples 
(D-infi nity downslope infl uence). A área abaixo da curva (AUC), determinada 
no âmbito da validação dos modelos de Valor Informativo, apresenta valores 
compreendidos entre 0,94 e 0,96, o que indica uma excelente capacidade preditiva. 
As variáveis preditivas com maior relevância na ocorrência de áreas de rutura de 
fl uxos de detritos correspondem às áreas ardidas em 2005, declives superiores a 
30°, espessura do solo inferior a 75 cm e perfi l transversal côncavo. Na validação 
do modelo de propagação do material mobilizado, a partir das 36 áreas de rutura 
que constituem o inventário de movimentos, obteve-se uma taxa de verdadeiros 
positivos de 80,5%, o que refl ete um bom desempenho do modelo.
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Abstract:

In the framework of the landslide susceptibility assessment the maps produced should not only include the landslide 
initiation areas, but also those potentially aff ected by the mobilized material. To achieve this purpose the susceptibility 
analysis must be separated in two distinct components: (i) the fi rst one, which is also the most discussed in the 
literature, deals with the susceptibility to failure; (ii) the second component refers to the run-out modeling using 
the initiation areas as an input. Therefore, this research presents the debris-fl ow susceptibility assessment in the 
Zêzere river basin (Serra da Estrela, Portugal). The debris-fl ow initiation areas are modeled using a bivariate 
statistical method (Information Value) and the run-out areas are simulated using a simple hydrological algorithm 
(D-infi nity downslope infl uence). The Area Under the Curve (AUC) determined for the Information Value models 
ranges from 0.94 to 0.96, which refl ect an excellent predictive capability. The most relevant predictor variables 
are: burned areas, slope above 30º, soil depth less than 75 cm and concave plan curvatures. The run-out modeling 
of the 36 ruptures areas included in the debris fl ow inventory delivered a true positive rate of 80.5%, refl ecting a 
good performance of the model.

1. Introdução

Para um efi caz ordenamento do território e uma 
gestão equilibrada do risco, é necessário conhecer a ins-
tabilidade geomorfológica e a predisposição do território 
para a ocorrência de movimentos de vertente (ZÊZERE, 
2007). O desenvolvimento de uma análise integrada, que 
combine a modelação das potenciais áreas de rutura com 
as áreas de propagação do material mobilizado, tem sido 
defendido por vários autores como uma solução adequada 
para a predição da instabilidade geomorfológica (e.g. 
DAI e LEE, 2002; DAI et al., 2002; COROMINAS et 
al., 2003; HÜRLIMANN et al., 2006; VAN WESTEN et 
al., 2006; GUINAU et al., 2007; CLERICI et al., 2010; 
DAHL et al., 2010; GREIVING et al., 2014), sendo que é 
tanto mais necessária quanto maior a taxa de propagação 
dos movimentos de vertente estudados.

No presente trabalho, utiliza-se o sistema de classi-
fi cação de movimentos de vertente proposto por Cruden 
e Varnes (1996) que contempla 5 tipos de mecanismos: 
desabamento (fall), tombamento (topple), deslizamento 
(slide), expansão lateral (lateral spread) e fl uxo (fl ow). 
Este sistema de classifi cação considera ainda 3 tipos de 
material afetado: rocha (rock), terra (earth) e detritos (de-
bris). A descrição dos movimentos de vertente é efetuada 
recorrendo à combinação de termos que cara cterizam o 
tipo de mecanismo com o material afetado, como por 
exemplo fl uxo de detritos (debris fl ow). O estudo incide 
nos fl uxos de detritos, entendidos como um movimento 
espacialmente contínuo de uma mistura de detritos e água, 
no qual as superfícies de tensão tangencial são efémeras 
e mal preservadas, e a distribuição das velocidades, na 
massa deslocada, assemelha-se à de um fl uido viscoso 
(CRUDEN e VARNES, 1996). O termo “detritos” (de-

bris) refere-se a um solo, do ponto de vista geotécnico, 
onde os fragmentos grosseiros, com diâmetro superior a 
2 mm, constituem entre 20 a 80% das partículas (CRU-
DEN e VARNES, 1996). Frequentemente, os fl uxos de 
detritos iniciam-se através de uma rutura que tem as 
características de um deslizamento de detritos, quase 
sempre ao longo de uma superfície de rutura planar, 
onde se concentra a deformação tangencial (CRUDEN 
e VARNES, 1996).

No âmbito da avaliação da suscetibilidade, atra-
vés de métodos estatísticos, é assumido que os futuros 
movimentos de vertente deverão ocorrer devido aos 
mesmos fatores de instabilidade registados no passado 
e no presente (VARNES, 1984; CARRARA et al., 1995; 
GUZZETTI et al., 1999). Nas situações em que a infor-
mação disponível permite determinar a probabilidade 
espacial, temporal e a magnitude dos movimentos de 
vertente, a avaliação da suscetibilidade pode ser utili-
zada como a primeira etapa da análise quantitativa da 
perigosidade e do risco (GREIVING et al., 2014). Mais 
frequentemente, e devido à difi culdade em obter dados 
acerca da magnitude e frequência dos movimentos de 
vertente, os métodos utilizados fornecem apenas infor-
mação acerca da distribuição espacial das áreas mais 
ou menos propensas à ocorrência do processo. Neste 
contexto, a cartografi a da suscetibilidade é utilizada 
como um produto fi nal, de indiscutível utilidade para o 
ordenamento do território, ou pode, eventualmente, ser 
utilizada na avaliação qualitativa do risco.

O mapa de suscetibilidade de potenciais áreas de 
rutura refl ete a probabilidade da ocorrência espacial de 
futuros movimentos de vertente e pode ser elaborado 
por métodos qualitativos (heurísticos) ou quantitativos 
(estatísticos e determinísticos) (e.g. CARRARA et al., 
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1995; SOETERS e VAN WESTEN, 1996; GUZZETTI et 
al., 1999, 2006; DAI et al., 2002; VAN WESTEN et al., 
2006, 2013; HERVÁS e BOBROWSKY, 2009; CLERICI 
et al., 2010; VERGARI et al., 2011). Nas últimas déca-
das, o avanço tecnológico e a utilização dos Sistemas de 
Informação Geográfi ca (SIG) permitiram a proliferação 
dos métodos quantitativos (e.g. VAN WESTEN et al., 
2006; BAI et al., 2010, 2011). Os modelos estatísticos (bi-
variados e multivariados) tornaram-se os mais utilizados 
(HERVÁS et al., 2013), dado que permitem determinar 
quantitativamente o peso específi co de cada variável na 
instabilidade, ao mesmo tempo que possibilitam a vali-
dação dos resultados através da elaboração de curvas de 
sucesso e de predição (e.g. CHUNG e FABBRI, 2003; 
ZÊZERE et al., 2004; GUILLARD e ZÊZERE, 2012) 
ou de curvas ROC (Receiver Operating Characteristic) 
(e.g. BEGUERÍA, 2006; GORSEVSKI et al., 2006; VAN 
DEN EECKHAUT et al., 2009; FRATTINI et al., 2010). 

Uma vez determinadas as potenciais áreas de rutura, 
é necessário analisar o comportamento da propagação 
do material mobilizado, com o objetivo de defi nir o seu 
trajeto ao longo da vertente e delimitar as áreas afetadas 
pela sua passagem e deposição. No caso dos fl uxos de 
detritos, os parâmetros que caracterizam o comportamen-
to da propagação incluem a máxima distância percorrida 
pelo fl uxo, a velocidade, a espessura e distribuição dos 
depósitos, e a força de impacto contra obstáculos (HUN-
GR, 1995).

A propagação do material mobilizado pode ser 
analisada através de algoritmos simples que calculam 
a direção do escoamento (e.g. GUINAU et al., 2007; 
KRITIKOS, 2013), de abordagens empírico-estatísticas 
(e.g. BENDA e CUNDY, 1990; COROMINAS, 1996; 
RICKENMANN, 1999; FANNIN e WISE, 2001), de 
métodos analíticos (e.g. HÜRLIMANN et al., 2007) 
ou de métodos dinâmicos (e.g. O’BRIEN et al., 1993; 
IOVINE et al., 2003; D’AMBROSIO et al., 2003; HUN-
GR e MCDOUGALL, 2009; BEGUERÍA et al., 2009; 
CHRISTEN et al., 2010; QUAN LUNA et al., 2012; 
AVOLIO et al., 2013).

Na análise da direção do escoamento (fl ow direc-
tion), parte-se do pressuposto que, na sequência de preci-
pitação intensa, os fl uxos de detritos tendem a percorrer 
os trajetos com máximo declive e a convergir com a rede 
de drenagem (GUINAU et al., 2007). Neste sentido, 
recorre-se a algoritmos hidrológicos simples que calcu-
lam a direção do escoamento em cada célula do Modelo 
Digital do Terreno (MDT) (HÜRLIMANN et al., 2007). 

Nas abordagens empíricas, a avaliação da velocidade e 
da distância percorrida pelo fl uxo de detritos baseia-se 
na análise de relações estatísticas, estimadas a partir de 
dados observados, entre o volume do movimento, a mor-
fologia do trajeto e a distância percorrida pelo material 
mobilizado (HUNGR et al., 2005). Porém, este tipo de 
modelo não entra em consideração com os mecanismos 
ou processos físicos que controlam o movimento do fl uxo 
e a deposição dos detritos (FANNIN e WISE, 2001). Os 
modelos analíticos, também designados de mass point 
models, incorporam leis de resistência ao fl uxo para esti-
mar a velocidade ao longo de uma trajetória previamente 
defi nida (HÜRLIMANN et al., 2007). Um inconveniente 
neste tipo de abordagem relaciona-se com o facto de a 
massa do fl uxo de detritos ser defi nida através de um 
único ponto, o que signifi ca que, do total da massa em 
movimento, somente pode ser calculada a deslocação do 
centro de gravidade. Tal situação poderá introduzir erros 
no cálculo da distância máxima percorrida, consideran-
do que entre o centro de gravidade e o limite distal do 
depósito do fl uxo de detritos pode existir uma distância 
signifi cativa (HÜRLIMANN et al., 2007). A abordagem 
dinâmica é resolvida numericamente, através de modelos 
de base física assentes na mecânica de fl uídos. Neste 
tipo de modelação, a propagação do fl uxo é simulada 
em uma (1D) ou duas dimensões (2D), com base na 
aplicação de leis de conservação de massa, momentum e 
energia, e o comportamento do material em movimento 
é defi nido pelas respetivas propriedades reológicas (DAI 
et al., 2002; QUAN LUNA et al., 2012). Estes modelos 
permitem o cálculo de diversos parâmetros, tais como a 
velocidade do fl uxo, a espessura dos depósitos, a pressão 
de impacto contra obstáculos e a extensão da propagação 
da massa deslocada.

O comportamento da propagação dos fl uxos de 
detritos é determinado por diversos fatores, entre eles a 
topografi a, as propriedades do solo, o tipo de ocupação, 
o volume de sedimentos e o conteúdo em água (GUI-
NAU et al., 2007). Dada a complexidade e variabilidade 
espacial de alguns destes parâmetros, a modelação da 
propagação permanece, ainda, como um dos maiores 
desafi os na avaliação da suscetibilidade em áreas extensas 
(CARRARA et al., 2008). Por este motivo, a análise a 
uma escala média ou regional é geralmente apoiada em 
modelos empíricos, por serem menos exigentes na quan-
tidade de dados de input, ao mesmo tempo que permitem 
uma identifi cação preliminar das áreas potencialmente 
afetadas, que posteriormente deverão ser alvo de estudos 
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mais detalhados (KAPPES et al., 2011). As abordagens 
de base física são geralmente aplicadas a uma escala lo-
cal, servindo de suporte ao desenvolvimento de medidas 
estruturais de mitigação e à criação de sistemas de alerta 
(QUAN LUNA et al., 2014).

Este trabalho tem como objectivo avaliar a susce-
tibilidade à ocorrência de ruturas e propagação de fl uxos 
de detritos na bacia hidrográfi ca do rio Zêzere (Serra da 
Estrela, Portugal). Para a identifi cação das potenciais 
áreas de rutura recorre-se a um método estatístico bivaria-
do (Valor Informativo) e na simulação das áreas afetadas 
pela passagem e deposição do material transportado 
utiliza-se um algoritmo hidrológico simples (D-infi nity 
downslope infl uence). Deste modo, implementa-se uma 
combinação de metodologias de baixo custo e pouco 
exigentes em termos de dados de input, que permitem 
um bom desempenho da avaliação da suscetibilidade e 
podem ser facilmente aplicadas a outras áreas de estudo.

2. Área de Estudo

O estudo dos fl uxos de detritos incidiu na área-teste 
da bacia hidrográfi ca do rio Zêzere, situada na Serra da 
Estrela, Portugal (Figura 1). O principal interesse pela 
área em estudo advém dos fl uxos de detritos ocorridos a 
30 de outubro de 2005, após a defl agração de incêndios 
fl orestais no verão desse ano, que provocaram o encer-
ramento temporário da Estrada Nacional 338, embora 
sem se registarem vítimas. A referida via constitui a 
principal ligação entre a vila de Manteigas e locais de 
elevada atração turística, tais como Penhas da Saúde, o 
Alto da Torre ou Unhais da Serra, pelo que a sua inter-
rupção representa não só uma importante condicionante 
na acessibilidade da população residente e turistas, como 
também um grave comprometimento das condições de 
segurança na circulação.

A Serra da Estrela, de orientação NE-SW, constitui 
a parte oriental e mais elevada de um alinhamento mon-
tanhoso que se estende por 115 km desde a região da 
Guarda até à Serra da Lousã (DAVEAU, 1969; VIEIRA, 
2004). Corresponde à mais alta montanha do território 
continental português, atingindo 1993 m no Alto da Torre 
(no sector SW). 

Na área-teste da bacia hidrográfi ca do rio Zêzere 
afl oram, sobretudo, rochas de natureza granítica de idade 
Paleozóica, que contactam com uma pequena orla de me-
tamorfi smo de idade Precâmbrica-Câmbrica (FERREIRA 
e VIEIRA, 1999; VIEIRA et al., 2005). Os depósitos gla-

ciários e fl uvioglaciários datam do Plistocénico Superior 
(VIEIRA, 2004). As altitudes variam entre os 1990 m, 
próximo do Alto da Torre, e diminuem progressivamente 
para NNE até atingir os 668 m, no limite da área de estudo, 
a E da vila de Manteigas. A altitude média nas vertentes 
ocidental e oriental da bacia é de, respetivamente, 1348 
m e 1319 m. 46,3% da vertente ocidental e 34,4% da 
vertente oriental estão acima dos 1500 m de altitude, en-
quanto 15,3% da vertente ocidental e 16,2% da vertente 
oriental encontram-se a uma cota altimétrica inferior a 
1000 m. Os valores de declive máximo, médio e mínimo 
são semelhantes para ambas as vertentes, assim como a 
área abrangida por classes de declive. No que concerne 
às classes mais elevadas, 24,3% da vertente ocidental 
apresenta valores compreendidos entre 25 e 35° e 14,1% 
possui um declive superior a 35°. Na vertente oriental, os 
valores compreendidos entre 25 e 35° ocorrem em 25,6% 
da área e o declive superior a 35° em 13,4%. Relativamente 
à rede hidrográfi ca, é evidente a assimetria entre as duas 
vertentes da bacia, o que se traduz numa densidade de 
drenagem de 4,0 km/km2, na vertente ocidental, e 2,3 km/
km2, na vertente oriental. De acordo com Teixeira et al. 
(1974), muitos dos cursos de água não são de regime per-
manente, contudo, durante as épocas de maior precipitação, 
são arrastadas grandes quantidades de material detrítico, 
segundo as linhas de maior declive, o que provoca uma 
incisão dos fl ancos das vertentes.

O regime anual da precipitação na Serra da Estrela 
apresenta características mediterrâneas de montanha, 
nomeadamente um verão seco, ao qual se seguem pe-
ríodos de precipitação abundante, que se estendem de 
outubro a maio. Os locais mais elevados registam uma 
precipitação anual superior a 2500 mm, enquanto, nos 
sopés, os valores variam entre 1000 e 1200 mm (VIEIRA, 
2004; MORA, 2006). Durante o inverno também pode 
ocorrer queda de neve, embora menos frequente do que 
as situações de chuva. 

3. Metodologia

3.1 Inventário das áreas de rutura e de propagação dos 

fl uxos de detritos

A identifi cação e delimitação das áreas de rutura e 
de propagação dos fl uxos de detritos, ocorridos a 30 de 
outubro de 2005, baseou-se nos seguintes critérios: (a) 
interpretação de elementos morfológicos a partir da to-
pografi a digital pós-evento (de 2013), à escala 1:10 000, 
nomeadamente as cabeceiras em forma de anfi teatro que 
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sinalizam o deslizamento que marca o início da rutura, 
os canais de transporte e os setores de acumulação dos 
detritos; (b) reconhecimento de alterações no padrão da 
vegetação, inerentes à passagem de fl uxos de detritos, 
através da fotointerpretação do ortofotomapa pós-e-
vento (de 2006), com resolução de 0,5 m; c) validação 
da delimitação dos fl uxos de detritos, bem como das 
áreas de rutura, através de trabalho de campo. No total, 
foram delimitadas 34 zonas de propagação de fl uxos 
de detritos (Figura 1) às quais correspondem 36 áreas 
de rutura. Numa situação, observaram-se três ruturas 
que contribuem para uma mesma zona de propagação 
de fl uxo de detritos, o que justifi ca a diferença entre os 
números de ruturas e de zonas de propagação. No total 

a área afetada pelos fl uxos de detritos é de 88036 m2.

A individualização das áreas de rutura dos fl uxos 
de detritos, para fi ns de modelação, foi feita com base 
na topografi a digital e no ortofotomapa anteriormente 
referidos. Na prática, resultou da conjugação de dois 
critérios: delimitação da área onde a rutura de declive 
é mais acentuada e onde, simultaneamente, se observa 
a cabeceira do alinhamento de tonalidade clara, que 
acompanha a trajetória do canal de drenagem, admitindo 
que se trata da zona de arranque dos fl uxos de detritos. 
Deste modo, identifi caram-se 36 áreas de rutura, as 
quais ocupam uma superfície total de 3700 m2. As 
dimensões, que em média contabilizam 100 m2, estão 
compreendidas entre 25 e 200 m2. 

Figura 1 – Enquadramento geográfi co da área de estudo na Serra da Estrela, Portugal, e inventário dos fl uxos de detritos.

3.2 Modelação das áreas de rutura de fl uxos de detritos 

Seleção das variáveis independentes 

De acordo com as propostas de van Westen et 
al. (2008) e Corominas et al. (2014), utilizaram-se, no 
presente estudo, as seguintes variáveis preditivas: decli-

ve, orientação das vertentes, inverso do Wetness Index 
(IWI), perfi l transversal, perfi l longitudinal, espessura 
do solo, litologia, uso e ocupação da terra. 

Inúmeros estudos demonstram a infl uência das 
áreas ardidas recentemente na ocorrência de fl uxos de 
detritos (e.g. CANNON et al., 1998, 2001a, 2001b, 
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2005, 2011; GARTNER et al., 2008; SANTI et al., 
2008; PARISE e CANNON, 2012; STALEY et al., 
2013, 2014; DE GRAFF, 2014; NYMAN et al., 2015). 
Por este motivo, e tendo em conta os incêndios fl orestais 
que defl agraram na área de estudo dois meses antes do 
desencadeamento dos fl uxos de detritos, considerou-se 
importante a integração da variável respeitante às áreas 
ardidas no verão de 2005.

As variáveis morfométricas foram derivadas do 
modelo digital do terreno (MDT), com resolução de 
5 m, gerado a partir de uma rede irregular triangulada 
(TIN, Triangulated Irregular Network). O modelo TIN 
foi construído com informação vetorial pré-evento, à 
escala 1:10 000, de pontos cotados e curvas de nível 
com equidistância de 5 m. A restante informação (áreas 
ardidas em 2005, uso e ocupação da terra e litologia) 
é proveniente de fontes cartográfi cas ofi ciais (Institu-
to da Conservação da Natureza e Florestas, Instituto 
Geográfi co Português e Serviços Geológicos de Portu-
gal, respetivamente) e foram convertidas de estrutura 
vetorial para estrutura matricial com resolução de 5 m.

Tendo presente que o signifi cado de um determi-
nado fator de predisposição pode ser completamente 
alterado, caso os modelos sejam elaborados com con-
dições pós-evento (ATKINSON e MASSARI, 1998; 
CLERICI et al., 2010), todas as variáveis morfométri-
cas, utilizadas na modelação, refl etem condições prévias 
à ocorrência dos fl uxos de detritos. Relativamente ao 
uso e ocupação da terra, existindo a possibilidade de 
utilizar informação pré (de 1990) ou pós evento (de 
2007), optou-se pela última. Assumindo que os incên-
dios fl orestais vieram alterar as condições de ocupação 
do solo, considerou-se uma maior afi nidade entre os 
elementos cartografados em 2007 e aqueles que existiam 
à data dos fl uxos de detritos, em 2005.

a) Declive

O declive é considerado como um dos fatores de 
predisposição com maior infl uência na ocorrência de 
movimentos de vertente (e.g. AYALEW e YAMAGISHI, 
2005; CLERICI et al., 2010; DAS et al., 2010). Relati-
vamente aos limiares críticos de declive para a iniciação 
dos fl uxos de detritos, são vários os referenciados na 
literatura, porém, todos eles apresentam como carac-
terística comum um valor relativamente elevado. De 
acordo com Benda e Cundy (1990), a área de iniciação 
da maioria dos fl uxos de detritos ocorre em concavidades 

existentes no substrato rochoso, localizadas nas cabecei-
ras dos canais de drenagem, onde os declives geralmente 
não ultrapassam 45º. Hungr (2005) refere uma maior 
suscetibilidade em declives compreendidos entre 20 e 
45°, uma vez que valores inferiores poderão ser insufi -
cientes para favorecer a deslocação gravítica do material 
e vertentes com declive superior a 45° não apresentam 
condições adequadas à formação de solos. Iverson (2014) 
indica que as áreas de iniciação dos fl uxos de detritos se 
localizam, tendencialmente, em vertentes com declive 
superior a 25/30°. Ancey (2010) realça que as vertentes 
com declive superior a 35° são mais propensas à erosão, 
causada pelo escoamento superfi cial, e à ocorrência de 
deslizamentos. Calligaris e Zini (2012), numa abordagem 
mais conservadora, indicam que a suscetibilidade é mais 
elevada em declives a partir de 15°. 

b) Orientação das vertentes

A orientação das vertentes é uma variável preditiva 
bastante utilizada nos modelos de suscetibilidade, 
embora gere discordância na comunidade científi ca. 
Para alguns autores, nas médias e altas latitudes, as 
vertentes orientadas a N e NW são as mais propensas à 
instabilidade geomorfológica, por serem mais húmidas, 
mais frias e também mais sombrias. Porém, algumas 
investigações apontam que a relação entre a orientação 
e os movimentos de vertente é condicionada por outros 
fatores ou infl uenciada por condições específi cas dos 
locais. Outros estudos indicam que a relação é fraca 
ou até mesmo sem signifi cado (CLERICI et al., 2010). 
Contudo, atendendo a que a orientação das vertentes é 
uma das variáveis preditivas indicadas por van Westen 
et al. (2008) e Corominas et al. (2014), optou-se pela 
sua inclusão no presente estudo.

c) Inverso do Wetness Index (IWI)

O Wetness Index (WI) é um índice que combina 
a área de contribuição a montante de uma determinada 
célula com o declive dessa mesma célula, o que descreve 
a sua tendência para acumular água. É defi nido pela 
equação 1 (BEVEN e KIRKBY, 1979)

                        

                      WI = ln(a/tan )                          (1)

onde a corresponde à área de contribuição da célula; e   
ao seu declive.
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O WI é geralmente utilizado para quantifi car o 
controlo topográfi co nos processos hidrológicos, dada 
a importância da topografia na distribuição espacial 
da humidade, assim como no escoamento subterrâneo 
(SØRENSEN et al., 2006). No caso das ruturas dos fl u-
xos de detritos, as células que representam a instabilidade 
possuem, tendencialmente, valores mais elevados de WI 
(NEFESLIOGLU et al., 2008). Frequentemente, o WI é 
substituído pelo cálculo do inverso do Wetness Index (IWI). 
Nesta função, o denominador corresponde à área de con-
tribuição e o numerador ao declive, de forma a evitar erros 
de divisão quando o declive é zero (TARBOTON, 2013). 
No presente trabalho, calculou-se o IWI recorrendo ao 
módulo Taudem (Terrain Analysis Using Digital Elevation 
Models), desenvolvido por Tarboton (1997). 

d) Curvatura das vertentes (perfi l transversal e perfi l 

longitudinal)

Os fl uxos de detritos geralmente iniciam-se em 
concavidades topográfi cas, uma vez que a topografi a 
côncava favorece a acumulação de sedimentos e pro-
porciona a convergência do fl uxo de água subterrânea 
necessária para causar a rutura (COROMINAS et al., 
1996). Como já foi referido, a rutura inicia-se, fre-
quentemente, por deslizamento, evoluindo de seguida 
para fl uxo (e.g. IVERSON et al., 1997). Para avaliar a 
curvatura das vertentes, calculou-se o perfi l transversal 
e o perfi l longitudinal, ambos fatores de predisposição 
frequentemente utilizados na avaliação da suscetibilidade 
a movimentos de vertente (e.g. VAN DEN EECKHAUT 
et al., 2006; NEFESLIOGLU et al., 2008; BAI et al., 
2010, 2011). O perfi l transversal diz respeito à curva-
tura medida na intersecção entre o plano horizontal e a 
superfície topográfi ca (OHLMACHER, 2007). Neste 
tipo de curvatura, os valores positivos correspondem a 
vertentes convexas e os negativos a vertentes côncavas, 
pelo que valores próximos do zero (entre -0,05 e 0,05) 
referem-se a vertentes retilíneas ou áreas planas. O perfi l 
longitudinal diz respeito à curvatura da vertente na sua 
direção descendente (OHLMACHER, 2007). Os valores 
positivos remetem para vertentes côncavas e os negativos 
para vertentes convexas, sendo que os valores próximos 
do zero (entre -0,05 e 0,05) são também indicativos de 
vertentes retilíneas ou áreas planas. Por refl etir a taxa 
de variação do declive, o perfi l longitudinal condiciona 
a mudança de velocidade de uma massa quando esta se 
desloca ao longo da vertente (e.g. GALLANT e WIL-
SON, 2000; CLERICI et al., 2010). 

e) Espessura do solo

A espessura do solo – neste trabalho interpre-
tada como a profundidade medida entre a superfície 
topográfi ca e a rocha mãe ou a profundidade medida 
até à primeira alteração signifi cativa nas proprieda-
des hidrológicas – é um fator reconhecido pela sua 
infl uência em inúmeros processos geomorfológicos, 
nomeadamente os deslizamentos de detritos (SELBY, 
1993; DIETRICH et al., 1995; CATANI et al., 2010; 
DAS et al., 2010, 2012). Porém, a variabilidade espa-
cial da espessura do solo resulta de interações com-
plexas entre diversos fatores (biológicos, climáticos, 
topográfi cos, químicos e físicos), pelo que, ainda hoje 
em dia, é bastante difícil quantifi car esta variável com 
exatidão, sobretudo quando se trata de áreas extensas 
(VAN BEEK, 2002; TESFA et al., 2009). A variação 
espacial deste fator afeta signifi cativamente a humida-
de do solo, o escoamento superfi cial e o escoamento 
subterrâneo (TESFA et al., 2009). Neste contexto, a 
sua infl uência é bastante relevante para a distribuição 
espacial das ruturas. 

Para a validação do modelo elaborado, utilizaram-
-se os valores de espessura do solo medidos no terreno, 
com base na observação e medição direta de cortes em 
taludes naturais. No total, efetuaram-se 38 pontos de 
levantamento, que foram georreferenciados com recurso 
a um GPS diferencial e que estão assinalados na Figura 
2. As espessuras máxima e mínima registadas foram 
de 250 cm e 0 cm, respetivamente. Importa realçar a 
limitação numérica e espacial destes dados. Contudo, 
na área de estudo, são poucos os cortes em taludes que 
não foram sujeitos a intervenção antrópica. Também a 
impossibilidade de utilizar sondagens levou a que as 
medições se restringissem aos taludes naturais.

A espessura do solo foi calculada para a totalida-
de da área de estudo recorrendo ao modelo simplifi ed 
geomorphologically indexed soil thickness (sGIST) 
(CATANI et al., 2010; SEGONI et al., 2012), com base 
na combinação de três fatores (C,   e ), cujos valores 
variam entre 0 e 1. Os atributos morfométricos, corres-
pondentes a cada um dos fatores, são: curvatura para o 
fator C; posição ao longo do perfi l da vertente para o 
fator ; e declive para o fator . Os valores assumidos 
em cada célula, para cada um dos fatores, dependem do 
valor do respetivo atributo morfométrico nessa célula. 
A espessura do solo é expressa pelo produto dos três 
fatores, como demonstra a equação 2:
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(2)

onde h corresponde à espessura do solo; 

 refere-se à constante de calibração estimada por 
tentativa e erro, de forma a fazer coincidir, tanto quanto 
possível, o valor máximo de espessura do solo no mode-
lo, com o valor máximo observado no terreno (250 cm). 

Figura 2 – Variáveis independentes utilizadas nos modelos do VI: a) declive; b) orientação das vertentes; c) IWI; d) perfi l transversal; e) 

perfi l longitudinal; f) espessura do solo; g) litologia; h) uso e ocupação da terra; i) áreas ardidas em 2005. Ver a descrição das classes 

na Tabela 1.
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Calculou-se uma constante de 3,9 para a área em estudo;

C é um índice adimensional que varia entre 0 e 1, através 
de uma normalização linear, e que traduz a curvatura do 
perfi l longitudinal das vertentes. C expressa a espessura 
do solo expectável em cada célula, de acordo com a 
curvatura;

 corresponde à posição de um ponto ao longo do perfi l 
da vertente. Para calcular  utilizou-se a ferramenta 
Land Facet Corridor Designer (LFCD), que opera em 
ambiente SIG. O módulo LFCD calcula o Topographic 
Position Index (TPI) (JENNESS et al., 2013), cujo ín-
dice classifi ca a paisagem de acordo com três posições 
topográfi cas: áreas de topo, vertentes e fundos de vale. 
O cálculo do TPI baseia-se na diferença entre o valor de 
elevação de uma célula e o valor médio de elevação das 
células vizinhas. Os valores de TPI são transformados, 
através de uma normalização linear, num índice adimen-
sional que varia entre 0 e 1. O valor mínimo corresponde 
às áreas de topo, predominantemente erosivas, enquanto 
o valor máximo caracteriza os fundos de vale, onde se 
verifi ca uma maior acumulação;

 corresponde ao declive traduzido num índice 
adimensional, que varia entre 0 e 1 através de uma 
normalização linear. O valor mínimo corresponde às 
áreas com maior declive, predominantemente erosivas, 
enquanto o valor máximo remete para áreas com menor 
declive, onde ocorre uma maior deposição.

A normalização dos parâmetros necessários à 
execução do modelo foi feita através de uma função 
fuzzy de normalização linear.

Os três índices (C,   e ) refl etem, através de 
valores que variam entre 0 e 1, a propensão para cada 
célula apresentar uma menor ou maior espessura de 
solo, enquanto a constante KC, calculada com base nas 
medições de campo, transforma os valores (entre 0 e 1) 
em unidades métricas.

f) Litologia

A litologia é um fator de predisposição 
frequentemente utilizado na avaliação da suscetibili-
dade (e.g. DAI e LEE, 2002; AYALEW e YAMAGISHI, 
2005; CLERICI et al., 2010; BUI et al., 2011). As varia-
ções na litologia, em termos de estrutura e propriedades, 
originam diferenças ao nível da resistência e permeabili-
dade das rochas e dos solos (AYALEW e YAMAGISHI, 
2005), infl uenciando por isso a suscetibilidade à rutura. 
Na área de estudo, a litologia contempla 13 classes (ver 

Figura 2, Tabela 1), obtidas a partir da digitalização da 
Carta Geológica de Portugal, na escala 1:50 000.

g) Uso e ocupação da terra

O uso e ocupação da terra é uma variável predi-
tiva bastante utilizada na avaliação da suscetibilidade 
a movimentos de vertente (e.g. DAI e LEE, 2002; 
NEFESLIOGLU et al., 2008; DAS et al., 2010, 2012; 
FRESSARD et al., 2010; BUI et al., 2011; SCHICKER 
e MOON, 2012). Para a área em estudo, a representação 
da variável provém de informação ofi cial produzida 
com base na interpretação visual de imagens aéreas, de 
2007, ortorrectifi cadas. 

h) Areas ardidas em 2005

Uma das consequências mais devastadoras dos 
incêndios fl orestais está relacionada com a ocorrên-
cia de fl uxos de detritos (CANNON et al., 2001a). A 
repercussão dos incêndios fl orestais vai mais além do 
que o desequilíbrio mecânico e hidrológico devido à 
ausência de coberto vegetal. O efeito do fogo, ao nível 
da resposta hidrológica das bacias de drenagem, inclui a 
deposição de cinza, a alteração das propriedades físicas 
do solo e da rocha, e o aparecimento ou fortalecimento 
da repelência dos solos à água (PARISE e CANNON, 
2012). Tais características conduzem à diminuição da 
taxa de infi ltração e, consequentemente, ao aumento 
do escoamento superfi cial concentrado. Deste modo, 
devido à elevada erodibilidade dos solos em áreas 
queimadas, o escoamento superficial é geralmente 
composto por grandes quantidades de cinza, lama, 
detritos e vegetação (CANNON et al., 2011). Dada a 
importância dos incêndios fl orestais na ocorrência de 
fl uxos de detritos, utilizou-se, como variável preditiva, 
os dados ofi ciais referentes às superfícies ardidas, na 
área em estudo, durante o verão de 2005. 

Aplicação do método do Valor Informativo

A avaliação da suscetibilidade à ocorrência de áreas 
de rutura de fl uxos de detritos foi elaborada através de um 
método estatístico bivariado. Neste tipo de análise, o peso 
relativo de cada classe de cada fator de predisposição (ou 
variável preditiva) é calculado com base na densidade da 
variável dependente (SÜZEN e DOYURAN, 2004). Para 
a elaboração da análise bivariada utilizou-se o método 
do Valor Informativo (VI), que pressupõe uma defi nição 
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prévia de unidades de terreno e a consideração de um 
conjunto de fatores de predisposição que controlam a 
presença da variável dependente. 

No presente estudo, as unidades de terreno refe-
rem-se a células com uma resolução de 5 m. Os fatores 
de predisposição correspondem ao declive, orientação 
das vertentes, IWI, perfi l transversal, perfi l longitudinal, 
espessura do solo, litologia, uso e ocupação da terra e 
áreas ardidas em 2005. A variável dependente diz respeito 
às áreas de rutura dos fl uxos de detritos. 

A integração dos fatores de predisposição no mo-
delo do VI implica a reclassifi cação de todas as variá-
veis contínuas. No caso das variáveis qualitativas (e.g. 
litologia, uso e ocupação da terra e áreas ardidas em 
2005) impõe-se a necessidade da sua transformação em 
variáveis discretas. Assim, a reclassifi cação do mapa de 
declives (Figura 2, Tabela 1) baseou-se na seleção de 10 
classes com uma amplitude que permitia diferenciar as 
variações de declive na área em estudo, respeitando os 
limiares críticos referidos na literatura. O mapa com a 
orientação das vertentes (Figura 2, Tabela 1) foi reclas-
sifi cado em 9 classes. O tema do IWI foi reclassifi cado 

em 6 classes (Figura 2, Tabela 1), aplicando um intervalo 
baseado numa progressão logarítmica de base 10, o que 
permitiu uma boa diferenciação entre os locais onde exis-
te maior ou menor potencial de acumulação de água. A 
classifi cação individualiza o valor zero, por se encontrar 
associado a declives nulos, o que geralmente acontece em 
áreas de fundo de vale ou interfl úvios (GARCIA, 2012; 
OLIVEIRA, 2012). Para obter um melhor ajuste à escala 
das formas de relevo, utilizou-se, no cálculo do perfi l 
transversal (Figura 2, Tabela 1) e do perfi l longitudinal 
(Figura 2, Tabela 1), um MDT com resolução de 20 m. 
A informação foi posteriormente convertida para células 
com 5 m, de forma a compatibilizar-se com as restantes 
variáveis preditivas. O tema da espessura do solo foi 
reclassifi cado em 11 classes, com uma amplitude de 25 
cm (Figura 2, Tabela 1). Tal como referido anteriormente, 
para que as variáveis qualitativas possam ser integradas 
no modelo do VI foi necessário converter as respetivas 
classes em valores discretos. Tal procedimento foi execu-
tado para os temas da litologia (Figura 2, Tabela 1), uso 
e ocupação da terra (Figura 2, Tabela 1) e áreas ardidas 
em 2005 (Figura 2, Tabela 1). 

Tabela 1: Aplicação do método do VI para estimar o peso específi co de cada classe, em cada fator de predisposição. Os 

valores de VI correspondem ao valor médio obtido nos 3 modelos elaborados 

Fatores Classes Descrição Si (m2) Ni (m2) VI

Declive (°)

1 [0 – 5[ 0 3452550 -3,20

2 [5 – 10[ 0 5298825 -3,20

3 [10 – 15[ 0 6274225 -3,20

4 [15 – 20[ 50 6027025 -2,32

5 [20 – 25[ 50 5794550 -2,28

6 [25 – 30[ 425 5715600 -0,13

7 [30 – 35[ 625 5107125 0,37

8 [35 – 40[ 1200 3365875 1,44

9 [40 – 45[ 850 1484300 1,91

10 >=45 500 1216300 1,58

Orientação das vertentes     

1 Plana 0 883450 -3,20

 2 Norte 175 4646250 -0,81

 3 Nordeste 200 5531800 -0,85

 4 Este 725 8834850 -0,03

 5 Sudeste 275 6975100 -0,76

6 Sul 0 4700850 -3,20

7 Sudoeste 0 1653875 -3,20

 8 Oeste 875 3020725 1,23
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 9 Noroeste 1450 7489475 0,83

IWI     

1 [0] 0 1721475 -3,20

 2 [0 – 0,0001[ 1050 1323400 2,24

 3 [0,0001 – 0,001[ 1275 5394000 1,03

 4 [0,001 – 0,01[ 850 22792350 -0,82

 5 [0,01 – 0,1[ 525 11861025 -0,70

6 [0,1 – 1,2] 0 644125 -3,20

Perfi l transversal     

 1 Côncavo 3625 18360550 0,85

2 Rectilíneo 0 4869150 -3,20

 3 Convexo 75 20506675 -3,14

Perfi l longitudinal     

 1 Convexo 1375 18795875 -0,15

2 Rectilíneo 0 4806000 -3,20

 3 Côncavo 2325 20134500 0,31

Espessura do solo (cm)     

 1 [0 – 25[ 75 283400 1,14

 2 [25 – 50[ 450 2217225 0,88

 3 [50 – 75[ 2350 10187400 1,00

 4 [75 – 100[ 825 15587175 -0,47

5 [100 – 125[ 0 10005200 -3,20

6 [125 – 150[ 0 3756375 -3,20

7 [150 – 175[ 0 1222325 -3,20

8 [175 – 200[ 0 318600 -3,20

9 [200 – 225[ 0 96325 -3,20

10 [225 – 250[ 0 59900 -3,20

11 [250 – 275] 0 2450 -3,20

Litologia     

1 Aluviões atuais 0 708700 -3,20

2 Depósitos de vertente 0 73850 -3,20

 3 Depósitos fl uvioglaciários 150 5229600 -1,08

4 Depósitos glaciários 0 46675 -3,20

5
Orlas metamórfi cas (corneanas e xistos 

mosqueados)
0 2290525 -3,20

 6
Granito porfi róide de grão grosseiro ou grosseiro 

a medio
2975 27029075 0,26

7
Granito porfi róide de grão médio, em parte 

orbicular
575 977850 1,94

8 Granito não porfi róide de grão grosseiro a médio 0 2233100 -3,20

9
Granito não porfi róide de grão médio ou médio a 

fi no
0 4976300 -3,20

10 Filões de quartzo 0 38650 -3,20

11 Filões de rochas básicas 0 71425 -3,20

12 Filões de rochas básicas metamorfi zadas 0 48125 -3,20

13 Filões e massas aplito-pegmatiticos 0 12500 -3,20
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Para cada classe de cada fator de predisposição 
foi determinado o respetivo VI, a partir da equação 3 
(YIN e YAN, 1988; ZÊZERE, 2002)  

                                              (3)

onde li é o Valor Informativo da variável i; Si é o nú-
mero de unidades de terreno com ocorrência de áreas 
de rutura de fl uxos de detritos (variável dependente) e 
com a presença da variável Xi (variável independente 
ou variável preditiva); Ni é o número de unidades de 
terreno com a presença da variável Xi; S é o número 
total de unidades de terreno com ocorrência de áreas 
de rutura de fl uxos de detritos; e N é o número total de 
unidades de terreno. 

Quando o valor de li é negativo considera-se que a 
variável independente não é determinante na ocorrência 
das áreas de rutura dos fl uxos de detritos. Já os resul-
tados positivos indicam uma relação entre a presença 
da variável independente e a ocorrência das áreas de 
rutura, tanto mais acentuada quanto maior for o score. 

Quando uma classe das variáveis independentes 
não contem áreas de rutura, a razão Si/Ni é igual a 
zero. Nesta situação, tendo em conta a transformação 
logarítmica, o valor de li é indeterminado. O problema 
é contornado através da atribuição de um valor decimal 
abaixo do menor valor de li obtido na totalidade das 

classes com presença de áreas de rutura em todas as 
variáveis consideradas (GUILLARD e ZÊZERE, 2012).

O VI total de uma unidade de terreno  (célula de 
5 m) é determinado pela equação 4:

                                                (4)

 

onde m corresponde ao número de variáveis; Xji assume 
o valor 0, se a variável não se encontra presente na uni-
dade de terreno, ou o valor 1, na sua presença. 

Por se considerar um número reduzido, e que 
ainda seria sujeito a partição para efeitos de modelação 
e validação, optou-se por separar, aleatoriamente, as 
36 áreas de rutura de fl uxos detríticos em três grupos 
distintos, cada um composto por igual número de ele-
mentos (12). Deste modo, a abordagem metodológica 
passou pela elaboração de 3 modelos de VI, utilizando, 
em cada modelo, dois grupos de dados para calibração 
e um grupo de dados para validação. Assim, todas as 
áreas de rutura integraram o processo de modelação e 
de validação, de forma independente. O modelo fi nal 
de suscetibilidade à ocorrência de áreas de rutura de 
fl uxos de detritos corresponde à média aritmética dos 3 
modelos de VI. Este procedimento permite conferir uma 
maior robustez ao resultado fi nal, que poderia fi car fra-
gilizado devido ao reduzido número de áreas de rutura.

Uso e ocupação da terra (2007)     

1 Tecido urbano 0 1035875 -3,20

2 Indústria, comércio e transportes 0 10600 -3,20

3
Espaços verdes urbanos, equipamentos 

desportivos, culturais e de lazer, e zonas históricas
0 59425 -3,20

4 Culturas temporárias 0 648050 -3,20

5 Culturas permanentes 0 268975 -3,20

6 Pastagens permanentes 0 106050 -3,20

7 Áreas agrícolas heterogéneas 0 1054850 -3,20

 8 Florestas 575 9025375 -0,28

 9 Florestas abertas e vegetação arbustiva e herbácea 325 13646225 -1,27

 10 Zonas descobertas e com pouca vegetação 2800 17822225 0,62

11 Águas interiores 0 58725 -3,20

Áreas ardidas em 2005     

1 Área não ardida 0 24479375 -3,20

2 Área ardida 3700 19257000 0,82

   S = 3700 m2; N = 43736375 m2
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Validação do modelo preditivo

A capacidade preditiva de cada um dos 3 mode-
los de VI foi avaliada através da elaboração de curvas 
ROC e da determinação da área abaixo da curva (AUC) 
(BEGUERÍA, 2006; FAWCETT, 2006). Os gráfi cos 
ROC permitem avaliar o desempenho de um modelo de 
classifi cação, representando o equilíbrio entre a taxa de 
verdadeiros positivos (TVP) e a taxa de falsos positivos 
(TFP). No presente estudo, a TVP corresponde à fração 
de área instabilizada classifi cada como suscetível e a 
TFP representa a proporção de área não instabilizada 
também classifi cada como suscetível. A AUC avalia, de 
forma quantitativa, a capacidade preditiva do modelo. 
Valores de AUC próximos de 1 traduzem modelos com 
elevada precisão, enquanto valores de 0,5 apontam para 
uma classifi cação aleatória.

No que respeita ao modelo fi nal de suscetibili-
dade (resultante do cálculo da média aritmética dos 
3 modelos de VI) a avaliação da importância de cada 
fator de predisposição, na ocorrência de potenciais 
áreas de rutura de fl uxos de detritos, foi determinada 
recorrendo ao cálculo e hierarquização de dois índices: 
Accountability (ACC) e Reliability (REL). Os índices 
ACC e REL foram introduzidos por Greenbaum et al. 
(1995a, b) e têm sido utilizados por vários autores (e.g. 
BLAHUT et al., 2010; GARCIA, 2012; OLIVEIRA, 
2012), como indicadores da importância relativa que 
cada fator exerce na predição da instabilidade. O índice 
ACC contabiliza as células com instabilidade, dentro 
do contexto das variáveis preditivas mais relevantes na 
análise (ou seja, com VI> 0). O seu cálculo baseia-se na 
soma das células deslizadas nas classes das variáveis 
preditivas com VI> 0, a dividir pelo total de células 
deslizadas na área de estudo. O índice REL contabiliza 
a densidade média de células deslizadas, nas classes das 
variáveis preditivas mais relevantes para a ocorrência 
de instabilidade. O seu cálculo baseia-se na soma das 
células deslizadas nas classes das variáveis preditivas 
com VI> 0, a dividir pela área dessas mesmas classes. 

3.3 Modelação das áreas de propagação de fl uxos de 

detritos 

No presente trabalho, a simulação da propagação 
do material mobilizado a partir das 36 áreas de rutura 
existentes foi executada recorrendo ao algoritmo de 
direção de escoamento D-infi nity downslope infl uen-
ce (DI), presente no módulo Taudem (TARBOTON, 

1997). O desempenho do modelo foi testado através 
da simulação da propagação dos fl uxos de detritos 
recentes, ocorridos no vale do Zêzere, e posterior com-
paração com o padrão espacial das zonas de transporte 
e acumulação, delimitado através de fotointerpretação 
e validado no terreno. Com este procedimento, preten-
deu-se determinar a confi abilidade e o rigor do modelo, 
o qual foi depois utilizado na simulação da propagação 
do material mobilizado a partir das potenciais áreas de 
rutura obtidas com o método do VI.

O módulo Taudem (TARBOTON, 1997) consiste 
num conjunto de ferramentas que, com base no MDT, 
permitem a extração e análise da informação hidroló-
gica através da topografi a. Algumas das ferramentas 
que constituem o módulo possibilitam a definição 
automática da potencial trajetória do fl uxo de detritos, 
a partir da delimitação das áreas de rutura. Seguindo 
a metodologia desenvolvida por Guinau et al. (2007), 
utilizou-se, no presente estudo, a ferramenta D-infi nity 
downslope infl uence (DI). O DI serve para localizar, 
a partir de uma determinada origem, a trajetória es-
perada dos sedimentos, tendo em conta a direção do 
escoamento em cada célula a jusante. A contribuição, 
decorrente de um conjunto de células de origem, pode 
seguir trajetos diferentes, de acordo com as múltiplas 
direções de fl uxo. O nível de infl uência, ao longo dos 
trajetos, pode diminuir com a distância, caso a contri-
buição de origem seja dispersa por um elevado número 
de células com fl uxo divergente (TARBOTON, 2003; 
TARBOTON e BAKER, 2008).

O DI foi calculado no módulo Taudem e utilizou o 
MDT, com resolução de 5 m, que representa a topografi a 
anterior à ocorrência do movimento de vertente. Com 
base nas direções de fl uxo inferidas a partir do MDT, 
o DI permite delinear, desde uma determinada origem, 
as potenciais trajetórias dos fl uxos de detritos. A defi -
nição da origem ou iniciação dos fl uxos foi traduzida 
num fi cheiro matricial binário, onde as células com 
valor 1 representam as áreas de rutura e as células com 
valor 0, a área estável. Deste modo, o modelo calcula 
a concentração de fl uxo, para cada célula, desde a sua 
origem até ao culminar na rede de drenagem, onde a 
concentração atinge os seus valores mais elevados. 
Com o objetivo de otimizar o resultado, as linhas de 
fl uxo, geradas pelo modelo, foram eliminadas a partir 
do momento que atingem um curso de água principal, 
como é o caso do rio Zêzere. 
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4. Resultados e Discussão

São escassos os trabalhos que integram, simulta-
neamente, a avaliação à rutura e à propagação de fl uxos 
de detritos, utilizando o tipo de metodologia empregue 
no presente estudo. O VI e métodos equivalentes têm 
sido bastante utilizados para calcular a suscetibilidade à 
ocorrência de ruturas (e.g. GUINAU et al., 2007; CAR-
RARA et al., 2008; BLAHUT et al., 2010; XU et al., 
2013; CHEVALIER et al., 2013; BREGOLI et al., 2015), 
contudo, é pouco frequente tais trabalhos abordarem a 
modelação da propagação dos fl uxos de detritos. Destaca-
-se a utilização do modelo DI em Guinau et al. (2007), o 
qual proporcionou resultados bastante favoráveis no que 
respeita à simulação de potenciais trajetórias de fl uxos 
de detritos, com base em áreas de rutura previamente 
defi nidas através de um método estatístico bivariado. 
Mais recentemente, distinguem-se os trabalhos execu-
tados com o modelo empírico Flow-R, o qual permite a 
identifi cação automática de potenciais áreas de rutura e 
a simulação da propagação de fl uxos de detritos à escala 
da bacia (HORTON et al., 2008, 2011, 2013; KAPPES 
et al., 2011; BAUMANN, 2011; FISCHER et al., 2012; 
STALSBERG et al., 2012; QUAN LUNA et al., 2014). 
Contudo, o modelo requer a combinação de algoritmos 
probabilísticos de direção de escoamento com algoritmos 
baseados em cálculos simplifi cados de energia, o que 
torna a sua utilização mais complexa e morosa compa-
rativamente ao uso do modelo DI, sobretudo devido às 
inúmeras combinações possíveis de parâmetros.

Na Tabela 1 apresentam-se os resultados decor-
rentes da aplicação da equação 3. Os valores de VI 
correspondem ao valor médio obtido nos 3 modelos 
elaborados e permitem identifi car, pelos VI positivos, 
quais são as condições de predisposição que melhor se 
relacionam com a distribuição espacial das áreas de rutura 
dos fl uxos de detritos. Assim, as condições que mais fa-
vorecem a ocorrência de ruturas que evoluem para fl uxos 
de detritos na área de estudo são as seguintes: presença 
de áreas côncavas, no perfi l transversal e longitudinal; 
presença de áreas ardidas e de zonas descobertas e com 
pouca vegetação; vertentes expostas a W e NW; vertentes 
com declive superior a 30°; terrenos com valores baixos 
(mas não nulos) de IWI, apresentando maior potencial 
de acumulação de água; presença de granitos porfi róides 
de grão médio ou grão grosseiro; e existência de solos 
pouco espessos, até 75 cm. Estes resultados são concor-
dantes com estudos efetuados noutras regiões do globo 
(e.g. FERNANDES et al., 2001; VANACÔR e ROLIM, 

2012; SILVEIRA et al., 2014), nomeadamente no que 
diz respeito à importância do declive e da presença de 
áreas côncavas na ocorrência de movimentos de vertente. 
Por exemplo, Fernandes et al. (2001) observaram que o 
potencial de instabilidade aumenta com o incremento do 
declive, contudo, a partir de determinado limiar crítico 
(55,5°), o potencial de instabilidade tende a diminuir. No 
presente estudo, embora o limiar crítico seja ligeiramente 
inferior (45°), é possível observar a mesma tendência. 
Fernandes et al. (2001) também determinaram que o 
relevo côncavo aumenta o potencial de deslizamento, tal 
como se constatou no presente estudo. Vanacôr e Rolim 
(2012) concluíram que, de entre os fatores condicionantes 
à ocorrência de deslizamentos, o declive desempenha um 
papel fundamental, enquanto que, de forma geral, o uso 
do solo e cobertura vegetal, bem como a orientação das 
vertentes apresentam scores de suscetibilidade menos 
signifi cativos.

As curvas ROC ilustradas na Figura 3 indicam a 
elevada capacidade preditiva dos 3 modelos de VI, o que 
é atestado pelas AUC correspondentes, que apresentam 
resultados entre 0,94 e 0,96. 

A Tabela 2 apresenta o grau de importância, orde-
nado, de cada um dos fatores considerados na avaliação 
da suscetibilidade à ocorrência de áreas de rutura. A 
hierarquização foi realizada com base na soma das 
classifi cações obtidas para cada índice. Deste modo, ve-
rifi ca-se que o primeiro fator mais relevante corresponde 
ao declive, seguido das áreas ardidas em 2005 e do perfi l 
transversal das vertentes. Os fatores que exercem uma 
menor infl uência na ocorrência de áreas de rutura dizem 
respeito ao perfi l longitudinal das vertentes e ao uso e 
ocupação da terra.

Considerando o modelo fi nal de suscetibilidade 
à ocorrência de potenciais áreas de rutura de fl uxos de 
detritos (resultante da média dos 3 modelos de VI), a 
Tabela 3 sintetiza as classes de suscetibilidade expressas 
por percentagem de área total hierarquizada pelos valores 
de VI (ordem decrescente), assim como a percentagem de 
área atualmente instabilizada (i.e., áreas de rutura), por 
cada classe de suscetibilidade. A distribuição espacial 
das classes de suscetibilidade está representada na Figura 
4, onde se destaca o sector intermédio do vale quanto à 
propensão para a ocorrência de fl uxos de detritos. Com 
base na Tabela 3, é possível constatar que 5% da área de 
estudo, com um valor mais elevado de VI, compreende 
84% do total de áreas de rutura. Se considerarmos 20% 
da área de estudo, a presença de instabilidade contabiliza 
98%. 
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No presente trabalho, optou-se por representar o 
resultado fi nal do modelo DI com base numa reclassifi -
cação por quartis, os quais foram associados a diferentes 
níveis de suscetibilidade. Esta classifi cação permite 
individualizar as áreas com maior ou menor susceti-
bilidade à passagem do fl uxo de detritos. Na Figura 5 
observa-se o modelo fi nal. Os resultados do modelo 
(considerando todas as classes de suscetibilidade) foram 
comparados com a delimitação das zonas de transporte 
e acumulação dos 34 fl uxos de detritos ocorridos na 
área de estudo e calculou-se a percentagem de falsos 
negativos e de verdadeiros positivos. Deste modo, foi 
possível aferir uma taxa de verdadeiros positivos na 
ordem dos 80,5%. Por outro lado, a taxa de falsos ne-
gativos (de 19,5%), refl ete as áreas que foram afetadas 

Tabela 2: Cálculo e hierarquização dos índices ACC e REL 

 ACC REL Σ (Ord.) Hierarquização
 (*100) Ord. (*100) Ord.

Declive 85,8 4 0,028 2 6 1
Orientação das vertentes 62,8 7 0,022 4 11 4

IWI 62,8 7 0,035 1 8 3
Perfi l transversal 98,0 2 0,020 5 7 2
Perfi l longitudinal 62,8 7 0,012 9 16 6
Espessura do solo 77,7 5 0,023 3 8 3

Litologia 95,9 3 0,013 8 11 4
Uso e ocupação da terra (2007) 75,7 6 0,016 7 13 5

Áreas ardidas em 2005 100,0 1 0,019 6 7 2

Figura 3 – Curvas ROC e AUC para os 3 modelos de VI.

pela passagem dos fl uxos de detritos, mas que o modelo 
interpretou como áreas não suscetíveis. 

A área classifi cada como suscetível contabilizou, 
relativamente ao total da área em estudo, 1,7%. Na Figura 
6 é possível observar, para cada um dos 34 fl uxos de de-
tritos do inventário, a percentagem de área de propagação 
classifi cada pelo modelo como suscetível (classifi cação 
correta) ou como não suscetível (classifi cação incorrecta), 
bem como a percentagem de área obtida em cada classe 
de suscetibilidade. O fl uxo #2 regista a maior percenta-
gem de área mal classifi cada (56,3%), seguido dos fl uxos 
#6, #21, #22 e #30, cuja classifi cação incorreta é igual ou 
superior a 30% (Figura 6). Relativamente ao fl uxo #2, o 
modelo falha na defi nição da sua trajectória no fi nal da 
distância de propagação. No fl uxo #6, o encaixe da rede 
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Figura 4 – Modelo fi nal de susceptibilidade à ocorrência de áreas de rutura (resultante da média aritmética dos 3 modelos de VI).

de drenagem é refl ectido, no modelo, por uma linha de 
escoamento bem demarcada, sendo, por isso, subestimada 
a largura real do fl uxo. No caso do fl uxo #22, que diverge 

devido a um obstáculo topográfi co, o modelo representa 
apenas a direção do escoamento onde, na realidade, se 
encontra a linha de água. 
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Tabela 3: Classes de suscetibilidade expressas por percentagem de área total hierarquizada pelos valores de VI (ordem 

decrescente) e percentagem de áreas de rutura por cada classe de suscetibilidade

Classes de 
suscetibilidade

% de área total hierarquizada pelos 
valores de VI (ordem decrescente)

% de áreas de rutura por 
classe de suscetibilidade

Muito elevada [0 – 5[ 83,8
Elevada [5 – 10[ 7,1

Moderada [10 – 20[ 7,1
Baixa [20 – 30[ 2

Muito baixa [30 – 100] 0

 Figura 5 – Simulação da propagação do material proveniente das 36 áreas de rutura de fl uxos de detritos, com base no algoritmo D-infi nity 

downslope infl uence (DI).
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Porém, através de uma análise visual (Figura 5), é 
possível constatar que, para a generalidade dos fl uxos, as 
diferenças entre as áreas afetadas e as áreas modeladas 
não são substancialmente signifi cativas e ocorrem, sobre-
tudo, no fi nal da trajetória de propagação. Tal situação não 
é, de todo, incomum, uma vez que os fl uxos de detritos, 
após abandonarem o canal de drenagem, tendem a mudar 
facilmente de direção. Outros casos de falsos negativos 
ocorrem em locais de infl exão do canal de drenagem, 
em virtude de o modelo não estimar, na totalidade, a 
dispersão lateral dos fl uxos de detritos. Deste modo, é 
possível inferir que o erro do modelo não decorre de uma 
defi nição de trajetórias de fl uxo díspar da realidade, mas 
sim de pequenas incongruências relativamente ao que se 
observa no terreno. Não obstante, em 35% dos fl uxos si-
mulados com o modelo DI, a área classifi cada como falso 
negativo é inferior a 5% e 21% dos fl uxos apresentam 
a totalidade da sua área inserida nas diferentes classes 
de suscetibilidade. Em termos globais, 88% dos fl uxos 
apresentam, no mínimo, 70% da sua área corretamente 
classifi cada. No que se refere à suscetibilidade elevada e 
muito elevada, 71% dos fl uxos de detritos contabilizam 
mais de 70% da sua área nestas duas classes.

Assim, a classifi cação incorreta da propagação dos 
fl uxos refl ete as limitações do MDT. Se, por um lado, é 
óbvio que este não é isento de erros, por outro lado, é im-
portante ter presente que a generalização da topografi a é 
tanto maior quanto menor a resolução das células. Adicio-
nalmente, a defi nição do trajeto do fl uxo de detritos está 
estreitamente ligada à delimitação das áreas de rutura, 
pelo que eventuais incorreções na sua marcação serão 
refl etidas no modelo de propagação. Para além disso, é 
conhecido que muitos fl uxos de detritos no fi nal do seu 
processo formam lóbulos terminais, de aspeto abrupto, 
que vão ser ultrapassados pelos detritos fi nos e satura-

dos, que constituem o corpo do fl uxo (IVERSON, 1997; 
IVERSON, 2003; HUNGR, 2005), ou até mesmo pelo 
fl uxo hiperconcentrado, com características turbulentas, 
que constitui a cauda do fl uxo (HUNGR, 2005; IVER-
SON, 2005; ANCEY, 2010). Estas áreas não puderam ser 
identifi cadas e cartografadas no caso de estudo, uma vez 
que os levantamentos de campo só foram efetuados algum 
tempo após a ocorrência dos fl uxos de detritos. Assim, 
é possível que a área de acumulação delimitada peque 
por defeito, correspondendo aos depósitos constituídos 
por detritos maiores e que, deste modo, permanecem 
conservados durante mais tempo. Embora a incerteza 
relativamente às áreas de deposição mapeadas possa 
contribuir para o erro do modelo, considera-se que essa 
contribuição não será muito signifi cativa, uma vez que 
os fl uxos de detritos cessam o seu movimento no fundo 
do vale ou muito próximo dele.

Uma completa avaliação da susceptibilidade à 
ocorrência de fl uxos de detritos implica o zonamento 
das potenciais áreas de rutura e das respectivas áreas de 
propagação. Como já foi referido, a defi nição das po-
tenciais áreas de rutura, na área em estudo, foi feita com 
base na média dos 3 modelos de VI. Para a modelação 
da propagação, optou-se por seleccionar as zonas que 
correspondem a 1% da área total em estudo que foram 
classifi cadas como mais suscetíveis à ocorrência de rutura 
e que apresentam uma superfície igual ou superior a 500 
m2. Com a aplicação destes dois critérios, pretendeu-se 
captar, simultaneamente, manchas espacialmente coe-
rentes e com elevada suscetibilidade. Deste modo, foram 
defi nidas 93 zonas de rutura potenciais, cuja superfície 
varia entre 500 e 4350 m2, apresentando uma dimensão 
média de 1020 m2. As ruturas potenciais encontram-se 
totalmente inseridas na área ardida em 2005, o que se 
justifi ca, uma vez que a hierarquização dos índices ACC 

Figura 6 – Percentagem de área de propagação (real) obtida em cada classe de suscetibilidade (modelo DI), para cada um dos 34 fl uxos de detritos.
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e REL revelou que este fator condicionante era o segun-
do mais importante na ocorrência dos fl uxos de detritos 
na área em estudo. Por este motivo, é essencial que o 
modelo de suscetibilidade seja atualizado sempre que se 
verifi quem novos incêndios. Contudo, é necessário ter 
presente que existem outros fatores bastante relevantes, 
tais como o declive e o perfi l transversal das vertentes. 

A modelação da propagação das potenciais áreas 
de rutura, através do módulo Taudem, implicou o cálculo 
do algoritmo DI. Para tal, as 93 ruturas potenciais foram 
convertidas num fi cheiro matricial binário, onde as célu-
las com valor 1 representam a instabilidade, e as células 

com valor 0, a área estável. As linhas de fl uxo, geradas 
pelo modelo, foram eliminadas a partir do momento que 
atingem um curso de água principal, como é o caso do 
rio Zêzere.

O resultado foi sujeito a uma reclassifi cação por 
quartis, os quais foram associados a diferentes níveis de 
suscetibilidade, tal como se efetuou para o modelo de 
propagação com as ruturas reais. A fi gura 7 representa 
a integração das potenciais áreas de rutura, com as res-
pectivas áreas potencialmente afetadas pelos fl uxos de 
detritos. A área classifi cada como suscetível abrange um 
território que representa 4,8% do total da área de estudo.

Figura 7 – Avaliação da suscetibilidade à ocorrência de fl uxos de detritos na bacia hidrográfi ca do rio Zêzere (a montante da vila de Manteigas). 

Integração das potenciais áreas de rutura com as respetivas áreas potencialmente afetadas pela propagação dos detritos, calculadas com o modelo DI.



100

Melo R. & Zêzere J. L.

Rev. Bras. Geomorfol. (Online), São Paulo, v.18, n.1, (Jan-Mar) p.81-106, 2017

5. Considerações Finais

No presente trabalho, desenvolveu-se uma ava-
liação da suscetibilidade à ocorrência de fl uxos de 
detritos na bacia hidrográfi ca do rio Zêzere (a montante 
da vila de Manteigas), considerando separadamente a 
propensão para a rutura e a propagação. A cartografi a 
produzida, alcançada por meio de metodologias de 
baixo custo, pretendeu integrar as áreas de iniciação 
dos fl uxos, bem como as áreas potencialmente atingidas 
pelo material mobilizado. 

A modelação da suscetibilidade à ocorrência de 
potenciais áreas de rutura compreendeu a elaboração 
de 3 modelos de VI, cuja validação independente deter-
minou áreas abaixo da curva (AUC) com valores entre 
0,94 e 0,96, que traduzem uma excelente capacidade 
preditiva. Constatou-se que as variáveis preditivas com 
maior relevância na ocorrência de áreas de rutura de fl u-
xos de detritos correspondem às áreas ardidas em 2005, 
declives superiores a 30°, espessura do solo inferior a 
75 cm e perfi l transversal côncavo. Com o objetivo de 
defi nir potenciais futuras áreas de rutura, utilizou-se 
como modelo fi nal o resultado da média dos 3 modelos 
de VI e selecionaram-se as áreas que respondiam a dois 
critérios em simultâneo: 1% de área com os scores de VI 
mais elevados e superfície igual ou superior a 500 m2.

Na segunda componente da avaliação da susceti-
bilidade, recorreu-se ao modelo D-infi nity downslope 
infl uence (DI) para simular a propagação dos fl uxos de 
detritos. Os dados necessários à execução do modelo 
derivam exclusivamente do MDT, o que facilita a sua 
aplicação a áreas extensas e com informação limitada. 
Por este mesmo motivo, a qualidade do MDT é crucial 
para a obtenção de resultados fi dedignos. A validação 
do modelo, através da análise visual e do cálculo da taxa 
de verdadeiros positivos (80,5%), permitiu concluir que 
o seu desempenho é bastante aceitável na simulação da 
propagação do material mobilizado a partir das 36 áreas 
de rutura que constituem o inventário de movimentos. 

A aplicação do modelo DI apresenta a vantagem de 
ser rápida e intuitiva. A desvantagem prende-se, essen-
cialmente, com as linhas de fl uxo geradas pelo modelo, 
que convergem e acompanham a rede hidrográfi ca, pelo 
que se torna necessário eliminá-las a partir do momento 
que atingem um curso de água principal. Embora este 
modelo funcione bem para a área em estudo, dado que 
os fl uxos de detritos cessam o seu movimento no fundo 
do vale ou muito próximo deste, e são poucos os cursos 

de água principais, noutras situações o modelo poderá 
conduzir a sobreavaliações da distância de propagação 
dos fl uxos de detritos. Não obstante, o modelo DI 
constitui uma ferramenta bastante útil na abordagem 
inicial da avaliação da suscetibilidade à propagação 
dos fl uxos de detritos, à escala da bacia, bem como na 
defi nição de áreas de intervenção prioritárias, que de-
verão ser consideradas pelos agentes de proteção civil 
e do ordenamento do território. 
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